EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 002/2026
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 019/2026 
OBJETO:	AQUISIÇÃO	DE	EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTICA
Recebimento de Propostas Até:
9/11/2026 às	09:00:00 horas


Sessão para Abertura, Análise das Propostas e Início da Disputa de Preços a Partir de:
19/11/2026 às	09:30:00 horas

Plataforma Eletrônica: BBMNET – Acesso em: https://novobbmnet.com.br/


Modo de disputa: aberto

Referência de Tempo: Para todas as referências de tempo será observado o horário de Brasília /DF e, dessa forma, serão registadas no sistema eletrônico e na documentação relativa ao certame.
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PREÂMBULO
EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO nº 002/2026 PROCESSO ADMINISTRATIVO nº 019/2026

A Senhora Rosemari da Silva Oliveira, Presidente da Municipal de Nova Campina, Estado de São Paulo, no uso de sua competência, torna público que se acha aberta, licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, do tipo MENOR PREÇO, objetivando a AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTICA, para atender as necessidades do Legislativo Municipal, que será regido pela Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 e demais normas regulamentares aplicáveis à espécie. As propostas deverão obedecer às especificações deste instrumento convocatório e anexos, que dele fazem parte integrante. Sessão a partir das 09h30 do dia XX/11/2026 na Plataforma Eletrônica: BBMNET – Acesso em: www.novobbmnet.com.br, e será conduzida pela Pregoeira com o auxílio da Equipe de Apoio, designada pelo Ato do Presidente n°16 de 26 de outubro de 2026.

1. DO OBJETO
1.1. A presente licitação tem por objeto a aquisição de equipamentos de informática, conforme especificações técnicas do Termo de Referência - Anexo I deste Edital, para atender as necessidades administrativas e legislativas.
1.2. A licitação será realizada por item, conforme tabela constante do Termo de Referência.

2. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
2.1. A presente licitação será realizada por meio de PREGÃO ELETRÔNICO n° 002/2026 e observará as seguintes legislações e regulamentos:
2.1.1. Lei Federal nº 14.133/21 e suas alterações;
2.1.2. Decreto nº 3656/2024 de 06 de dezembro de 2022 (edição 431 do Diário Oficial Municipal);
2.1.3. Lei Complementar Federal nº 123 de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei Complementar nº 147, de 07 de agosto de 2014;
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2.1.4. Ato do Presidente n°16 de 26 de outubro de 2026, publicada no Diário Oficial Municipal nº 1349, a qual designa o Pregoeiro e Equipe de Apoio e demais normas aplicáveis e as condições estabelecidas neste Edital;
2.1.5. As publicações constantes nos itens 2.1.2, e 2.1.4 poderão ser consultados no endereço eletrônico https://imprensaoficialmunicipal.com.br/novacampina.

3. DA PARTICIPAÇÃO
3.1. Poderão participar todos os interessados do ramo de atividade compatível com o objeto licitado que preencherem as condições constantes deste Edital e sejam detentoras de senha para participar de procedimentos eletrônicos junto a Bolsa Brasileira de Mercadorias.
3.2. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021.
3.3. O licitante deverá promover a sua inscrição e credenciamento para participar do pregão, diretamente no site da Bolsa Brasileira de Mercadorias, https://novobbmnet.com.br/, até o horário fixado no edital para inscrição e cadastramento.
3.4. A participação no pregão está condicionada obrigatoriamente a inscrição e credenciamento do licitante, até o limite de horário previsto no Edital.
3.5. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.
3.6. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à

correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.
3.7. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação.
3.8. O custo de operacionalização e uso do sistema, ficará a cargo do licitante que pagará a Bolsa Brasileira de Mercadorias, provedora do sistema eletrônico, o equivalente aos custos pela utilização dos recursos de tecnologia da informação, consoante tabela fornecida/emitida pela entidade.
3.9. Não poderão participar nesta licitação as empresas:
3.9.1. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;
3.9.2. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;
3.9.3. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta através de consultas do/da:
3.9.3.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS), mantido pela Procuradoria Geral da União (https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes);
3.9.3.2. Cadastro Nacional de empresas Punidas (CNEP), mantido pela Controladoria Geral da União (https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes);
3.9.3.3. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Impobridade Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça w.ww.cnj.jus.br/impobridade_adm/consultar_requerido.php);
3.9.3.4. Relação de apenados do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo (https://www.tce.sp.gov.br/pesquisa-relacao-apenados);
3.9.4. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na

gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;
3.9.5. agente público do órgão ou entidade licitante;
3.10. impedimento de que trata o item 3.9.3 será também aplicado ao licitante que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.
3.11. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que se referem os itens 3.9.1 e 3.9.2 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade.
3.12. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.
3.13. O disposto nos itens 3.9.1 e 3.9.2 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução.

4. DO PROCEDIMENTO
4.1. O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, mediante condições de segurança – criptografia e autenticação – em todas as suas fases através do Sistema de Pregão Eletrônico (licitações) da Bolsa Brasileira de Mercadorias.
4.2. Os trabalhos serão conduzidos por funcionário da Câmara Municipal, denominado “Pregoeiro”, com o suporte de sua Equipe de Apoio, os quais, juntamente com a autoridade competente do órgão promotor da licitação, formam o conjunto de operadores do sistema do Pregão Eletrônico.
4.3. Os procedimentos para credenciamento e obtenção da chave e senha de acesso poderão ser iniciados diretamente no site de licitações no endereço eletrônico https://novobbmnet.com.br/, acesso “credenciamento – licitantes (fornecedores)”.

4.4. As dúvidas e esclarecimentos sobre credenciamento no sistema eletrônico poderão ser dirimidas através da central de atendimento aos licitantes, por telefone, WhatsApp, Chat ou e-mail, disponíveis no endereço eletrônico https://novobbmnet.com.br/.
4.5. Qualquer dúvida dos interessados em relação ao acesso no sistema BBMNET Licitações poderá ser esclarecida através dos canais de atendimento disponíveis da Bolsa Brasileira de Mercadorias no site https://novobbmnet.com.br/, de segunda a sexta-feira, das 8 às 18 horas (horário de Brasília).
4.6. A participação no certame dar-se-á por meio da digitação da senha pessoal e intransferível do representante credenciado e subsequente encaminhamento da proposta de preços, por meio do sistema eletrônico no sítio https://novobbmnet.com.br/, opção “Entrar”, opção “Sala de Disputa”.
4.7. As propostas de preço deverão ser encaminhadas eletronicamente até data e horário definidos, conforme indicação no preâmbulo deste edital.
4.8. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.
4.9. Caso haja desconexão com o Pregoeiro no decorrer da etapa competitiva do pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances, retornando o Pregoeiro, quando possível, sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos realizados.
4.10. Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do pregão será suspensa e terá reinício somente após reagendamento/comunicação expressa aos participantes via “chat” do sistema eletrônico, no qual será designado dia e hora para a continuidade da sessão.
4.11. Caso exista a necessidade de ser suspenso o pregão, tendo em vista a quantidade de itens, o pregoeiro designará novo dia e horário para a continuidade do certame.
4.12. O andamento do procedimento de licitação entre a data de abertura das propostas e a adjudicação do objeto deve ser acompanhado pelos participantes por meio do portal “https://novobbmnet.com.br/”, que veiculará avisos, convocações,

desclassificações de licitantes, justificativas e outras decisões referentes ao procedimento.

5. DA PROPOSTA NO SISTEMA ELETRÔNICO
5.1. A partir do horário de encerramento de recebimento das propostas previsto no Edital e no sistema, o Pregoeiro avaliará sua aceitabilidade, observado os seguintes procedimentos:
5.1.1 Os preços deverão ser cotados em moeda corrente nacional, devendo o valor unitário proposto corresponder à unidade solicitada.
5.1.2 Para efeito de cadastramento das propostas, serão considerados as quantidades de casas decimais definidas conforme marcação em campo próprio na plataforma de licitações.
5.1.2.1 Para cadastramento da proposta no sítio do Pregão Eletrônico, o licitante deverá constar o VALOR POR ITEM para início dos lances, em campo próprio, sem identificar-se, sob a pena de desclassificação da proposta.
5.1.2.2 No campo apropriado do sistema eletrônico, será necessário informar a MARCA e MODELO.
5.1.3 O prazo de validade da proposta é de, no mínimo, 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação.
5.1.4 Os preços propostos serão considerados completos e abrangem todos os tributos (impostos, taxas, emolumentos, contribuições fiscais e parafiscais), frete e qualquer despesa, acessória e/ou necessária, não especificada neste Edital.
5.2. Serão desclassificadas as propostas que conflitem com as normas deste Edital ou da legislação em vigor e que:
5.2.1. Estejam incompletas, isto é, não contenham informações suficientes que permitam a perfeita identificação do objeto licitado;
5.2.2. Contiver vícios insanáveis;
5.2.3. Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;
5.2.4. Contiverem qualquer limitação ou condição substancialmente contrastante com o presente Edital, ou manifestadamente inexequíveis, por decisão do Pregoeiro;
5.2.5. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação;

5.2.6. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
5.2.7. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde que insanável.
5.3. As	propostas	deverão	obedecer	às	especificações	deste	instrumento convocatório e anexos, que dele fazem parte integrante.
5.4. O	encaminhamento	de	proposta	pressupõe	o	pleno	conhecimento	e atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital.
5.5. Até a abertura das propostas, os licitantes poderão retirar ou substituir as propostas apresentadas.
5.6. A licitante deverá apresentar juntamente com a proposta comercial, a ficha técnica, catálogo do fabricante, prospecto ou documento equivalente dos equipamentos de informática ofertados, contendo informações detalhadas que permitam verificar o atendimento às especificações técnicas estabelecidas no Termo de Referência.

6. DA ETAPA DE FORMULAÇÃO DOS LANCES
6.1. A partir do horário previsto no Edital para início da sessão pública do pregão eletrônico, será iniciada a etapa de lances.
6.2. Aberta a etapa competitiva, os representantes dos fornecedores deverão estar conectados ao sistema para participar da sessão de lances. A cada lance ofertado o participante será imediatamente informado de seu recebimento e respectivo horário de registro e valor.
6.3. intervalo mínimo entre cada lance será o valor/percentual marcado em campo próprio na plataforma BBMNET, incidindo sobre o valor do menor lance ofertado.
6.4. O fornecedor poderá encaminhar lance com valor superior ao menor lance registrado, desde que seja inferior ao seu último lance ofertado e diferente de qualquer lance válido para o item.
6.5. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar.
6.6. Fica a critério do pregoeiro a autorização da correção de lances com valores digitados errados ou situação semelhante, mesmo que antes do início da disputa de lances.
6.7. Durante o transcurso da sessão pública os participantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado. O sistema não identificará o autor dos lances aos demais participantes. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o MODO DE DISPUTA “ABERTO”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.
6.8. A etapa de envio de lances na sessão pública durará dez minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública.
6.9. A etapa de lances da sessão pública será encerrada por prorrogação automática (disputa aberta), ou seja, se um participante oferecer lances nos minutos finais (2'), o sistema prorrogará automaticamente o fechamento por mais alguns minutos (2’), informando o “Dou-lhe uma”. Se ninguém der outro lance, o sistema informa “Dou-lhe duas”, em seguida a negociação é fechada, entretanto, se algum licitante der um lance após o “Dou-lhe uma” ou “Dou-lhe duas”, o sistema é novamente reiniciado, assim como sua contagem. A etapa de lance só é encerrada quando ninguém mais oferecer lances nos minutos finais.
6.10. O sistema informará a proposta de menor preço (ou melhor proposta) imediatamente após o encerramento da etapa de lances ou, quando for o caso, após negociação e decisão pelo pregoeiro acerca da aceitação do lance de menor valor.
6.11. Se a proposta ou o lance de menor valor não for aceitável, ou se o fornecedor desatender às exigências habilitatórias, o Pregoeiro examinará a proposta ou o lance subsequente, verificando a sua compatibilidade e a habilitação do participante, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda o Edital. Também nessa etapa o Pregoeiro poderá negociar com o participante para que seja obtido preço melhor.
6.12. Caso não sejam apresentados lances, será verificada a conformidade entre a proposta de menor preço e valor estimado para a contratação.
6.13. Em atendimento ao disposto no Capítulo V da Lei Complementar Nº 123 de 14/12/2006 e alterações na Lei Nº 147 de 07/08/2014, serão observados os seguintes procedimentos:
6.13.1. Encerrada a fase de lances, se a proposta de menor lance não tiver sido ofertado por Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou Microempreendedor Individual e o sistema eletrônico identificar que houve proposta apresentada por Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou Microempreendedor Individual igual ou até 5% (cinco por cento) superior à proposta de menor lance, será procedido o seguinte:
6.13.2 A Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou Microempreendedor Individual mais bem classificada, será convocada pelo sistema eletrônico, via “chat” de comunicação do pregão eletrônico para, no prazo de 5 (cinco) minutos após a convocação, apresentar nova proposta.
6.13.3 No caso de empate de propostas apresentadas por Microempresas, Empresas de Pequeno Porte ou Microempreendedores Individuais que se enquadrem no limite estabelecido no subitem 6.15.1, o sistema realizará um sorteio eletrônico entre elas para que se identifique aquela que primeiro será convocada para apresentar melhor oferta, na forma do disposto na alínea “a”. 6.15.1.3. Serão convocadas as remanescentes, quando houver, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito.
6.14. Na hipótese da não contratação nos termos previstos no subitem 6.15.1., o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame, desde que atenda aos requisitos de habilitação.
6.15. Constatando o atendimento das exigências fixadas no Edital, o objeto será adjudicado ao autor da proposta ou lance de menor preço.
6.16. Ocorrendo a situação a que se referem os subitens 6.15. e 6.15.1. deste Edital, o Pregoeiro poderá negociar com a licitante para que seja obtido melhor preço.
6.17. Da sessão, o sistema gerará ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os atos do procedimento e as ocorrências relevantes.
6.18. A licitante detentora da melhor oferta deverá apresentar planilha da proposta, com valor unitário e total, de acordo com o último lance, em algarismo e por extenso.
6.19. O fornecedor será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances.
6.20 A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de até 02 (duas) horas a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico.
Considerando a disponibilidade do sistema de pregão eletrônico, poderá ser iniciada a disputa de lances de mais de um item, simultaneamente, para agilidade na condução do processo, a critério do Pregoeiro.

7. DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO
7.1. Para julgamento, será adotado o critério de MENOR PREÇO POR ITEM, observado os prazos para fornecimento, as especificações técnicas, parâmetros mínimos de desempenho e qualidade e demais condições definidas neste Edital.
7.1.1. Constatado o atendimento das exigências previstas no Edital, o licitante será declarado vencedor, sendo adjudicado o objeto da licitação e homologado o procedimento pela autoridade competente.
7.1.2. Havendo recurso, o pregoeiro apreciará os mesmos e, caso não reconsidere sua posição, caberá à autoridade competente a decisão em grau final.
7.1.3. Após a habilitação, poderá a licitante ser inabilitada por motivo relacionado com a capacidade jurídica, regularidade fiscal, qualificação econômico-financeira, qualificação técnica e/ou inidoneidade, em razão de fatos supervenientes ou somente conhecidos após o julgamento.
7.1.4. Os documentos originais ou cópias autenticadas deverão ser encaminhados à Câmara Municipal de Nova Campina, localizada na Rua Lourenço Manoel da Silva, nº 57, Centro – Nova Campina/SP CEP 18.435-031, aos cuidados da Agente de contratações, em até 3 (três) dias úteis.
7.1.4.1. Estarão dispensadas de encaminhamento nos moldes do item 7.1.4 a documentação passível de verificação de autenticidade por meio eletrônico e declarações assinadas digitalmente.
7.1.4.2. Caso a entrega seja feita pelos Correios, fica a licitante intimada a informar, via e-mail licitacao@camaranovacampina.sp.gov.br , o código de rastreio, dentro do prazo estabelecido no item.

8. DA APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
8.1. Os licitantes deverão encaminhar, exclusivamente por meio do sistema (https://novobbmnet.com.br/), a proposta e os documentos de habilitação (preferencialmente separados e nomeados de acordo com o conteúdo) em

conformidade com o item 9 deste Edital, até a data e o horário estabelecidos no preâmbulo.
8.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a data de abertura das propostas estipulada no preâmbulo deste Edital.
8.3. Os documentos que compõem a habilitação do licitante MELHOR CLASSIFICADO deverão ser vinculados na plataforma no prazo de até 02 (duas) horas prorrogáveis a critério do pregoeiro e serão disponibilizados aos interessados imediatamente após o encerramento da Sessão de Lances.
8.4. O não cumprimento das condições de habilitação, dentro dos prazos estabelecidos, acarretará na inabilitação da licitante, bem como as sanções previstas neste Edital, podendo o Pregoeiro convocar a licitante remanescente.
8.5. Verificado a conformidade dos documentos apresentados o licitante será declarado VENCEDOR.
8.6. A empresa participante e seu representante legal são responsáveis pela autenticidade e veracidade dos documentos enviados eletronicamente.
8.7. Os documentos apresentados deverão ser, obrigatoriamente da mesma sede, ou seja, se da matriz, todos da matriz, se de alguma filial, todos da mesma filial, com exceção dos documentos que são válidos para a matriz e todas as filiais.
8.8. Na hipótese de não constar prazo de validade nas certidões apresentadas, esta Câmara aceitará como válidas as expedidas até 180 (cento e oitenta) dias imediatamente anteriores à data de apresentação das propostas.
8.9. Os documentos emitidos via INTERNET, serão considerados como originais e poderão ter sua autenticidade aferida pelo Pregoeiro ou Equipe de Apoio, através dos endereços eletrônicos dos órgãos emissores.
8.10. Para efeito de regularidade, constatando-se divergência entre o documento apresentado e o disponível no endereço eletrônico do órgão emissor, prevalecerá o constante deste último, ainda que emitido posteriormente ao primeiro.
8.11. Não será aceito nenhuma forma de protocolo de documentação em substituição aos documentos de habilitação solicitados no presente edital e seus anexos.


9. DA HABILITAÇÃO
9.1. Para fins de Habilitação Jurídica:
9.1.1. Registro comercial, no caso de empresa individual;
9.1.1.1. Ato constitutivo (estatuto ou contrato social em vigor), devidamente registrado no órgão competente, em se tratando de sociedades comerciais (empresariais), e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos comprobatórios da eleição dos atuais administradores;
9.1.1.2. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.
9.1.2. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;
9.1.3. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual:
9.1.3.1. CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
9.1.4. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores.
9.1.5. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020.
9.1.6. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores.
9.1.7. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz.

9.1.8. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971.
9.1.9. Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, outros documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 2º, § 3º do Decreto nº 11.476, de 6 de abril de 2023.
9.1.10. Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB nº 2.110, de 17 de outubro de 2022.
9.2. Para Regularidade fiscal:
9.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda (CNPJ).
9.2.2. Certidão Conjunta Negativa de Débitos (CND) ou Certidão Conjunta Positiva com Efeitos de Negativa (CPEND), relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União inclusive créditos tributários relativos às contribuições sociais previstas nas alíneas ‘a’ a ‘d’ do parágrafo único do art. 11 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, expedida pela Secretaria da Receita Federal (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).
9.2.3. Certidão Negativa - ou Positiva com efeitos de Negativa - de Débitos inscritos na Dívida Ativa, emitido pela Secretaria da Fazenda ou Procuradoria Geral do Estado sede da licitante.
9.2.3.1. Para empresas sediadas no Estado de São Paulo para fins de habilitação será aceita a Certidão Negativa ou Positiva com efeitos de Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa, emitida pela Procuradoria Geral do Estado disponível em: https://www.dividaativa.pge.sp.gov.br; submenu e-CRDA.
9.2.4. Prova de regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), por meio da apresentação da CRF – Certificado de Regularidade do FGTS.
9.2.5. Prova de Regularidade Municipal – Certidão Negativa de Tributos Mobiliários do domicílio ou sede da licitante, na forma da lei, com prazo de validade em vigor, ou Certidão Positiva de Débitos com efeitos de Negativa referente aos Tributos Mobiliários.

9.2.6. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), ou Certidão Positiva de Débitos Trabalhistas com Efeitos de Negativa expedida pela Justiça do Trabalho.
9.3. Das considerações para Microempresas e Empresas de Pequeno Porte:
9.3.1. A comprovação de regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de assinatura do contrato.
9.3.2. As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação neste certame, deverão apresentar toda a documentação exigida para fins de comprovação da regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição.
9.3.3. Havendo alguma restrição da comprovação de regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis para as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, contado a partir do momento em que a licitante for declarada vencedora do certame, prorrogável por igual período, a critério desta Casa de Leis, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas, com efeito de certidão negativa.
9.4. Qualificação econômico-financeira
9.4.1. Certidão negativa de falência, recuperação judicial ou extrajudicial expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica ou do domicílio do empresário individual.
9.4.1.1. Caso o licitante esteja em recuperação judicial ou extrajudicial, deverá ser comprovado o acolhimento do plano de recuperação judicial ou a homologação do plano de recuperação extrajudicial, conforme o caso.
9.5. Documentação complementar.
9.5.1. Declarações unificadas, conforme modelo estabelecido no Anexo III deste Edital.
9.5.1.1. Serão aceitas as declarações marcadas em campo próprio na plataforma de licitações BBMNET.
9.5.2. No caso de representantes não constantes do quadro societário:
9.5.2.1. Instrumento Público ou Particular de Procuração, no modelo do Anexo II, com poderes para praticar todos os atos pertinentes ao certame, em nome da empresa proponente.



10. DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL E RECURSOS
10.1. Com antecedência mínima de 3 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura das propostas, qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório do Pregão.
10.1.1. As impugnações e os pedidos de esclarecimentos serão formulados exclusivamente por meio eletrônico, no sítio https://novobbmnet.com.br/. As impugnações e os pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.
10.1.2. As impugnações serão decididas pelo subscritor do Edital e os pedidos de esclarecimentos respondidos pelo Pregoeiro até o dia útil anterior à data fixada para a abertura da sessão pública.
10.1.3. Acolhida a impugnação contra o ato convocatório, será designada nova data para realização da sessão pública, se for o caso.
10.1.4. As decisões das impugnações e as respostas aos pedidos de esclarecimentos serão juntadas aos autos do processo licitatório e estarão disponíveis para consulta por qualquer interessado.
10.1.5. A ausência de impugnação implicará na aceitação tácita, pelo licitante, das condições previstas neste Edital e em seus anexos, em especial no Termo de Referência e na minuta do contrato.
10.1.6. A impugnação feita tempestivamente pela licitante, não a impedirá de participar deste Pregão, até o trânsito em julgado da presente decisão.
10.1.7. Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização do certame.
10.1.8. Ao final da sessão, o proponente que desejar recorrer poderá fazê-lo, manifestando sua intenção com registro da síntese das suas razões, em campo próprio disponibilizado pelo sistema, em até 30 (trinta) minutos, após o pregoeiro declarar o vencedor.
10.2. A licitante que tiver a intenção de interpor recurso aceita, deverá apresentar memoriais no prazo de 3 (três) dias úteis, ficando os demais interessados, desde logo, intimados a apresentar contra- razões em igual prazo, que começará a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurado vista imediata dos autos.
10.2.1. As razões e contrarrazões dos recursos deverão ser dirigidas ao Pregoeiro, sendo enviadas exclusivamente por meio de formulário eletrônico, disponível no site https://novobbmnet.com.br/.
10.2.2. Não serão aceitas as impugnações e recursos apresentados fora do prazo legal, subscrito por representante não habilitado legalmente, ou não identificado no processo para responder pelo proponente.
10.3. A ausência de manifestação imediata e motivada da licitante importará a decadência do direito de recurso e o encaminhamento do processo à autoridade competente para a homologação.
10.4. Os recursos contra decisões do Pregoeiro terão efeito suspensivo e seu acolhimento importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.
Interposto o recurso, o Pregoeiro poderá reconsiderar a sua decisão ou encaminhá-lo devidamente informado à autoridade competente.

11. DA HOMOLOGAÇÃO
11.1. O objeto deste Pregão será adjudicado e homologado pela autoridade competente.
11.2 Como condição para a sua contratação o licitante vencedor deverá manter as mesmas condições de habilitação, prestar as informações solicitadas pela contratante, dentro dos prazos estipulados, bem como não transferir a outrem as obrigações decorrentes deste contrato.
11.3. Homologada a licitação, o adjudicatório será convocado para assinar o contrato, respeitando o prazo de validade de sua proposta, observando as condições estabelecidas neste Edital.
11.4 Após a regular convocação por parte da Contratante, a empresa vencedora terá o prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis para assinar o Contrato, sob pena de, não o fazendo, decair o direito à contratação e sujeitar-se às penalidades previstas no Edital.
11.5 O prazo da convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pela vencedora durante o seu transcurso, desde que ocorra motivo justificado e aceito pela Administração.
11.6 Quando a adjudicatária, convocada dentro do prazo se recusar a assinar instrumento contratual, será convocada outra licitante na ordem de classificação das ofertas, e assim sucessivamente, com vistas à celebração da contratação.

12. DA FORMA DE PAGAMENTO
12.1. O pagamento será efetuado até 5° (quinto) dia útil após o recebimento definitivo do objeto.
12.2. O pagamento será feito mediante crédito em conta corrente da Contratada, devidamente cadastrada no setor Financeiro da Câmara, valendo como recibo o comprovante de depósito.
12.3. O vencimento do Documento fiscal dar-se-á somente após o recebimento do Agente Fiscal na Nota Fiscal, e não da emissão do mesmo.
12.4. Deverá constar no documento fiscal o nº da licitação - Pregão Eletrônico nº 002/2026, nº da Autorização de Fornecimento/Serviços, nº do Empenho, Local da Entrega, bem como nome do Banco, nº da Conta Corrente e Agência bancária da empresa, sem os quais o pagamento ficará retido por falta de informações.
12.5. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:
12.5.1. o prazo de validade;
12.5.2. a data da emissão;
12.5.3. os dados do contrato e do órgão contratante;
12.5.4. período respectivo de execução do contrato;
12.5.5. o valor a pagar;
12.5.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
12.6. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado
12.7. Providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante;
12.8. A CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA CAMPINA reserva-se o direito de descontar do pagamento devido à Licitante vencedora, os valores correspondentes às multas que eventualmente forem aplicadas por descumprimento de cláusulas constantes neste Edital.
12.9. Deverá ser destacado no documento fiscal a alíquota e o valor correspondente a retenção do Imposto de Renda (IR) nos termos da Circular nº
002, de 07 de julho de 2023 veiculada na edição do Diário Oficial Municipal em 11/07/2023 (Edição nº 567/2023).
12.9.1. Salienta-se que, sem as informações supracitadas, não será possível a efetivação do pagamento.

13. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
13.1 Os recursos financeiros necessários para a cobertura das despesas são próprios da Câmara Municipal de Nova Campina, na seguinte dotação orçamentária;
CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA CAMPINA
01.031.7005.1016.4.4.90.52.52 – MATERIAL PERMANENTE




14. DAS SANÇÕES E PENALIDADES
14.1 O descumprimento total ou parcial do disposto neste edital pela contratada caracterizará sua inadimplência, sujeitando-se às seguintes sanções: advertência, multa, impedimento de licitar e contratar com a Câmara Municipal de Nova Campina e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, com fulcro no Titulo IV - Das Irregularidades, Capitulo I - Das Infrações e Sanções Administrativas, da Lei n. 14.133/2021.
14.2 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que:
a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
14.3 Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:
a) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave;
b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave;
c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave.
d) Multa:
i. Moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 10% (dez por cento);
ii. Compensatória, para inexecução parcial: 10% (dez por cento) do valor do contrato, mas aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida (em termos de valor/quantidade) .
iii. Compensatória, para a inexecução total do contrato de 10% (dez por cento) do valor da contratação.
14.4 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante.
14.5 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa.
14.6 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.
14.6.1 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.
14.6.2 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o
procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para
as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, bem como as disposições do Decreto Municipal n.º 3.950, de 19 de janeiro de 2024.
a) Na aplicação das sanções serão considerados:
b) a natureza e a gravidade da infração cometida;
c) as peculiaridades do caso concreto;
d) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
e) os danos que dela provierem para o Contratante;
f) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.
14.7 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei.
14.8 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia.
14.9 O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal.
14.10 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação, exigidos cumulativamente:
I – reparação integral do dano causado à Administração Pública;
II – pagamento da multa;

III – transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade de impedimento de licitar e contratar ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade de declaração de idoneidade;
IV – cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo;
V – análise jurídica prévia, com posicionamento dos requisitos neste artigo.


15. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE:
15.1. São obrigações da contratante:
15.1.1. Efetuar o pagamento nas condições e preços pactuados;
15.1.2. Tomar as medidas necessárias quanto à fiel execução do ajuste.
15.1.3. Notificar a contratada por inadimplemento de ajuste.


16. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:
16.2.1. Efetuar a execução do objeto de acordo com as condições e prazos propostos, e demais especificações deste edital e seus anexos.
16.2.2. Manter em compatibilidade com as obrigações assumidas todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação até cumprimento total do ajustado.
16.2.3. Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA CAMPINA, se obrigando a atender prontamente reclamações, bem como dar ciência imediatamente e por escrito, de qualquer anormalidade que verificar quando da execução do contrato.

17. DO PRAZO E CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DO AJUSTE
17.1 Conforme disposto no Termo de referência constante do Anexo I.


18. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
18.1. As normas disciplinadoras desta licitação serão interpretadas em favor da ampliação da disputa, respeitada a igualdade de oportunidade entre as licitantes e desde que não comprometam o interesse público, a finalidade e a segurança da contratação.

18.2. Das sessões públicas de processamento do Pregão serão lavradas atas circunstanciadas, a serem assinadas pelo Pregoeiro, Equipe de Apoio e Presidente da Câmara.
18.3. O resultado do presente certame será divulgado na Imprensa Oficial do Município de Nova Campina.
18.4. Os demais atos pertinentes a esta licitação, passíveis de divulgação, serão publicados na Imprensa Oficial  do  Município  de  Nova	Campina, disponível  em https://imprensaoficialmunicipal.com.br/novacampina.
18.5. Não sendo solicitado esclarecimentos ou informações no prazo estabelecido no item 10.1, presumir-se-á que os elementos constantes do presente Edital e seus anexos, são suficientemente claros e precisos para a participação dos interessados.
18.6. Os casos omissos do presente Pregão serão solucionados pelo Pregoeiro ou Autoridade Superior.
18.7. Informações ou esclarecimentos suplementares sobre este Edital poderão ser requeridos por escrito ao setor de Compras e Licitações, de segunda a sexta-feira, das 8h às 12h e das 13h às 17h, pelo telefone (15) 3535-1114 ou no endereço eletrônico licitacao@camaranovacampina.sp.gov.br.
18.8. O Edital completo e anexos estará disponível no endereço eletrônico https://camaranovacampina.sp.gov.br/. 
18.9. A Administração reserva-se o direito de transferir o prazo para o recebimento e abertura das propostas e início dos lances, descabendo em tais casos, direito à indenização pelos licitantes.
18.10. A participação na presente licitação implica em concordância tácita, por parte do licitante, com todos os termos e condições deste Edital e das cláusulas contratuais já estabelecidas.
18.11. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.
18.12. Da contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seu Anexo, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento.
18.12.1. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expedientes na Câmara Municipal de Nova Campina.

18.13. Os proponentes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Câmara Municipal de Nova Campina não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.
18.14. É facultado ao Pregoeiro ou à Autoridade Superior, em qualquer fase da licitação, promover diligências com vistas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo.
18.15. Para dirimir quaisquer questões decorrentes da licitação, não resolvidas na esfera administrativa, será competente o foro da Comarca de Itapeva - São Paulo.

19- DISPOSIÇÕES GERAIS
19.1 - A participação nesta licitação implica a aceitação, plena e irrevogável das normas constantes do presente Edital e dos seus Anexos.
19.2 Integram o presente os seguintes anexos:
ANEXO I - Termo de Referência
ANEXO II – Estudo técnico preliminar
ANEXO III -  Modelo de Procuração
ANEXO IV - Declarações Unificadas
ANEXO V - Minuta do contrato
Câmara Municipal de Nova Campina, 6 de novembro de 2026.



ROSEMARI DA SILVA OLIVEIRA
PRESIDENTE















ANEXO I - Termo de Referência Pregão Eletrônico 002/2026 Processo administrativo 019/2026

[bookmark: _Hlk176363679][bookmark: _Hlk82473550][bookmark: _Hlk82471863]CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO
Constitui objeto deste processo a contratação de empresa especializada para a aquisição de equipamentos de informática, conforme especificado neste Termo de Referência, nas condições mínimas e quantidades estabelecidas neste instrumento.
1.2. Prazo do Contrato e Prorrogação: O prazo de vigência da contratação será de 12 (doze) meses, contados da assinatura do termo contratual, não sendo prorrogável por se tratar de fornecimento de bens com entrega integral e imediata.

	ITEM
	ESPECIFICAÇÃO
	UNIDADE DE MEDIDA
	QTD.

	  1
	Notebook corporativo, processador Intel® Core™ 5 120U ou superior, 16 GB RAM DDR5, SSD 512 GB NVMe, tela de 15,6" a 16" Full HD e Windows Original
	unidade
	6

	  2
	
Notebook de alto desempenho para edição de vídeo, tela de 15,6" a 16", placa de vídeo dedicada de 6 GB, 16 GB RAM DDR5, SSD NVMe 512 GB, porta RJ-45 nativa e Windows Original
	unidade
























	1

	 3
	Tablet Android, com tela mínima de 10,9", 8 GB RAM, processador Octa Core, Wi-Fi 6 e Bluetooth 5.3.
	unidade
	        10


	 4
	Computador tipo All in One, processador Intel® Core™ i5, 16 GB RAM, SSD 512 GB, tela de 23,8" Full HD, teclado/mouse sem fio e Windows Original
	unidade
	6

	 5
	HD externo portátil com capacidade de armazenamento de 1 TB, USB compatível e cabo incluso.
	unidade
	2




 ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS MÍNIMAS
ITEM 01 – NOTEBOOK CORPORATIVO DE ALTO PADRÃO (06 UNIDADE)
Equipamento portátil do tipo notebook, novo, de primeiro uso, sem utilização anterior, destinado ao uso administrativo e corporativo, acompanhado de todos os acessórios necessários ao seu pleno funcionamento, devendo atender às seguintes especificações técnicas mínimas:
· Processador: Intel® Core™ 5 120U (10 núcleos, 12 MB de cache, frequência turbo de até 5.0 GHz) ou equivalente /superior.
· Memória RAM: 16 GB DDR5 5600 MT/s (configuração 1 x 16 GB), expansível.
· Armazenamento: Unidade de Estado Sólido (SSD) de 512 GB NVMe M.2 PCIe.
· Tela: Painel de no mínimo 15,6 ou 16 polegadas, tratamento antirreflexo, brilho mínimo de 300 nits, nas opções de proporção 16:9 ou 16:10, com resolução mínima Full HD (1920 x 1080) ou WUXGA (1920 x 1200) ou superior (tal como 2560 x 1600 pixels / Quad HD+), admitindo-se taxas de atualização de 60 Hz até 120 Hz ou superior e suporte até 100% do espaço de cores sRGB;
· Portas de Alta Velocidade e Conectividade:
· No mínimo 01 porta Thunderbolt™ 4 ou USB4® com suporte nativo a Power Delivery, DisplayPort e conexão com docking stations;
· No mínimo 02 portas USB 3.2 Tipo-A;
· 01 saída HDMI 2.0 ou superior;
· Conectividade sem fio Wi-Fi 6/6E e Bluetooth 5.2 ou superior.
· Teclado: Padrão ABNT2 em português do Brasil, com retroiluminação LED, teclado numérico dedicado integrado e resistente a respingos de líquidos.
· Sistema Operacional: Windows original.
· Segurança: O equipamento deverá possuir módulo de segurança físico TPM 2.0 (Trusted Platform Module) integrado à placa-mãe, conector para trava de segurança física e chassi de construção corporativa/empresarial resistente a impactos cotidianos.
· Garantia, Suporte e Acessórios: Garantia mínima de 12 meses, com assistência técnica para hardware, incluindo suporte para diagnóstico e, quando necessário, envio do equipamento à assistência técnica mediante logística reversa ou serviço equivalente, sem ônus adicional para a contratante.

ITEM 02 – NOTEBOOK DE ALTO DESEMPENHO PARA EDIÇÃO E PROCESSAMENTO DE VÍDEO (01 UNIDADE)
Equipamento novo, de primeiro uso, sem utilização anterior, de alto desempenho, destinado especificamente à edição, renderização e processamento gráfico de vídeos em alta definição, devendo atender ou superar as seguintes especificações técnicas MÍNIMAS:
· Processador: No mínimo 10 núcleos físicos, 24 MB de memória cache L3 (ou superior) e frequência turbo máxima de no mínimo 5,0 GHz (ou superior).
· Memória RAM: No mínimo 16 GB DDR5 em configuração de canal duplo (dual-channel), velocidade de operação de no mínimo 4.800 MT/s ou superior, expansível para no mínimo 32 GB por meio de slots expansíveis (não sendo admitida memória exclusivamente soldada sem opção de upgrade).
· Armazenamento: SSD de no mínimo 512 GB PCIe NVMe M.2 (Gen 4x4 ou superior)
· Placa de Vídeo Dedicada (GPU): Memória de vídeo dedicada GDDR6 de no mínimo 6 GB (ou superior), compatível com DirectX 12 (ou superior) e com aceleração por hardware para processamento gráfico e codificação/decodificação de vídeo.
· Tela: Mínimo 15,6 polegadas, proporção 16:9 ou 16:10, resolução de no mínimo 1920 x 1080 pixels (Full HD) ou superior (tal como 2560 x 1600 pixels / WQXGA / Quad HD+), brilho de no mínimo 300 nits, taxa de atualização de no mínimo 120 Hz e cobertura de no mínimo 100% do espaço de cores sRGB (ou equivalente).
· Conectividade Sem Fio: Wi-Fi 6 (padrão IEEE 802.11ax) ou superior (incluindo Wi-Fi 6E ou Wi-Fi 7) com tecnologia MU-MIMO e Bluetooth 5.1 ou superior integrado.
· Portas e Conectividade Física: 02 portas USB 3.2 de 1ª geração (5 Gbps) ou superior; 01 porta Type-C® (USB 3.2 Gen 2, DisplayPort™ com Power Delivery ou Thunderbolt™ 4 / USB4); 01 porta Type-C® adicional (USB 3.2 Gen 2, DisplayPort™); 01 porta HDMI 2.0 ou HDMI 2.1 com saída direta do controlador da placa gráfica dedicada; 01 tomada de áudio universal (3,5 mm); 01 porta Ethernet RJ45 Gigabit (10/100/1000 Mbps) integrada nativamente ao corpo do equipamento (não sendo admitida sua disponibilização por meio de adaptadores USB, USB-C, Thunderbolt, hubs, docks ou dispositivos externos); e 01 porta para adaptador de energia.
· Alimentação e Bateria: Bateria com capacidade de no mínimo 60 Wh (ou superior) e Adaptador de Energia de no mínimo 130W (ou superior).
· Sistema Operacional: Windows Original.
· Garantia e Suporte: Garantia mínima de 12 meses, com assistência técnica para hardware, incluindo suporte para diagnóstico remoto e, quando necessário, envio do equipamento à assistência técnica mediante logística reversa totalmente custeada pela Contratada, sem ônus adicional para a Contratante.
ITEM 03 – TABLET (10 UNIDADES)
· Tablet novo, sem uso anterior, fornecido com todos os acessórios necessários ao pleno funcionamento e com as seguintes especificações mínimas:
· Sistema Operacional: Android.
· Tela: Tamanho mínimo de 10,9 polegadas.
· Processador e Memória: Processador Octa Core (frequência compatível com a arquitetura do fabricante) e memória RAM mínima de 8 GB.
· Conectividade Sem Fio e Localização:
· Wi-Fi: Padrão 802.11a/b/g/n/ac/ax (Wi-Fi 6), frequências de 2,4 GHz e 5 GHz, tecnologia MIMO, 1024-QAM e Wi-Fi Direct;
· Bluetooth: Versão 5.3 ou superior;
· Navegação/GPS: GPS, GLONASS, BeiDou, Galileo e QZSS.
· Conexões e Acessórios: Porta USB Type-C (para dados, carregamento e áudio/fone de ouvido); acompanha fonte, cabo e demais acessórios necessários ao funcionamento.

ITEM 04 – COMPUTADOR ALL IN ONE (06 UNIDADES)
Computador do tipo All in One, na cor branca, novo, de primeiro uso, acompanhado de teclado e mouse sem fio na cor branca, cabos, fontes e acessórios necessários, com as seguintes especificações mínimas:
· Processador: Intel® Core™ i5-1334U ou superior (13ª geração ou superior), 10 núcleos e 12 threads (Frequência Turbo Máxima de até 4,60 GHz; Performance-core até 4,60 GHz; Efficient-core até 3,40 GHz), 12 MB de cache e GPU integrada.
· Recursos Gráficos Integrados: Frequência dinâmica de até 1,25 GHz; saídas eDP 1.4b, DisplayPort 1.4a e HDMI 2.1; suporte a resoluções HDMI (até 4096 x 2304 @ 60 Hz), DisplayPort (até 7680 x 4320 @ 60 Hz) e eDP (até 4096 x 2304 @ 120 Hz); suporte a DirectX 12.1, OpenGL 4.6 e OpenCL 3.0.
· Memória e Armazenamento:
· Memória RAM: 16 GB DDR4 3.200 MT/s (configurada em 2 módulos de 8 GB);
· Armazenamento: SSD de 512 GB, interface PCIe NVMe M.2.
· Tela: 23,8 polegadas, tecnologia IPS, resolução Full HD (1920 x 1080), tratamento antirreflexo e design com borda infinita.
· Portas, Conexões e Slots:
· Portas USB: 03x USB 3.2 Gen 1, 01x USB 3.2 Gen 2 com PowerShare, 01x USB 3.2 Type-C Gen 2;
· Vídeo e Áudio: 01x HDMI 1.4b (saída), 01x HDMI 1.4b (entrada), 01x conector para adaptador de energia, 01x conector de áudio;
· Rede e Conectividade: 01x porta Ethernet RJ45, Wi-Fi 6E AX211 (2x2, 802.11ax) e Bluetooth integrado;
· Slots: 01x slot M.2 2230/2280 para SSD PCIe, 01x slot M.2 2230 para placa combinada Wi-Fi/Bluetooth, 01x leitor de cartão SD.
· Acessórios e Sistema Operacional: Teclado e mouse sem fio na cor branca, gabinete na cor branca e Sistema Operacional Windows original.

ITEM 05 - HD EXTERNO (02 UNIDADES)
HD externo portátil novo, sem uso anterior, destinado ao armazenamento, transferência e realização de cópias de segurança (backup) de documentos e arquivos institucionais, com as seguintes especificações mínimas:
· Capacidade: 1 TB (um terabyte).
· Interface e Compatibilidade: Interface USB compatível com computadores e notebooks atuais, Plug and Play e suporte nativo ao Windows.
· Taxa de Transferência: Compatível com a interface fornecida.
· Garantia e Acessórios: Cabo USB compatível, garantia do fabricante e equipamento novo de primeiro uso.
FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
2.1. A presente contratação justifica-se pela necessidade indispensável de promover a modernização, atualização e ampliação da infraestrutura de tecnologia da informação do Poder Legislativo Municipal, mediante a aquisição de equipamentos de informática (notebooks, computadores tipo All in One, tablets e unidades de armazenamento externo) conforme diagnosticado nos Estudos Técnicos Preliminares (ETP) constantes deste Processo Administrativo. A medida busca assegurar a continuidade, a eficiência, a estabilidade e a segurança da informação no desempenho das rotinas administrativas e nas atividades legislativas da Câmara Municipal, especialmente no suporte à filmagem, transmissão ao vivo e operação dos sistemas de votação eletrônica durante as sessões legislativas.
2.2. O quantitativo dos equipamentos foi dimensionado com base no levantamento das necessidades operacionais dos setores administrativos, gabinetes e do Plenário, visando atender adequadamente aos servidores e parlamentares no desempenho de suas atribuições institucionais e na realização das sessões deliberativas.
DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO
3.1. A solução compreende a aquisição de equipamentos de informática novos, de primeiro uso e sem utilização anterior, com garantia de fábrica, contemplando:
· a) Notebooks corporativos de alto padrão para uso administrativo;
· b) Notebook de alto desempenho para edição, renderização e processamento gráfico de vídeo;
· c) Tablets corporativos para suporte e acompanhamento das sessões legislativas;
· d) Computadores do tipo All in One para estações fixas de trabalho;
· e) Unidades de armazenamento externo portátil (HD Externo 1 TB).
3.2. A contratação abrange o fornecimento dos bens devidamente acompanhados de seus manuais, cabos, fontes de alimentação, periféricos e sistemas operacionais devidamente licenciados e pré-instalados de fábrica, além de garantia técnica integral de hardware pelo período mínimo de 12 (doze) meses, incluindo assistência técnica e suporte para diagnóstico.
3.3. Ciclo de Vida e Sustentabilidade: Os equipamentos a serem fornecidos deverão observar padrões de eficiência energética e sustentabilidade ambiental, com baixo consumo elétrico e níveis reduzidos de emissão de calor. A contratada responsabilizar-se-á pela destinação ambientalmente adequada de embalagens, caixas e insumos de proteção utilizados no transporte. 
3.4. Especificação dos Produtos: As especificações técnicas detalhadas, quantitativos e requisitos mínimos de cada item encontram-se descritos na Tabela do Item 1 e nas Especificações Técnicas Mínimas deste Termo de Referência.
REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
4.1. Sustentabilidade: Os equipamentos a serem fornecidos deverão ser novos, de primeiro uso, e atender às especificações de eficiência energética e normas técnicas vigentes no país, em consonância com as diretrizes do Guia Nacional de Contratações Sustentáveis.
4.2. Subcontratação: Não será admitida a subcontratação parcial ou total do objeto contratual, devendo a contratada responder diretamente por todas as obrigações assumidas.
4.3. Garantia da Contratação: Não haverá exigência da prestação de garantia da contratação prevista nos artigos 96 e seguintes da Lei Federal nº 14.133/2021.
4.4. Vistoria: Não há necessidade de realização de vistoria prévia.
MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
Condições de Entrega
5.1 O objeto deverá ser entregue no prazo máximo de 15 (quinze) dias, contados a partir do recebimento da Autorização de Fornecimento emitida pela Contratante. A entrega deverá ser realizada presencialmente na sede da Câmara Municipal de Nova Campina, situada na Rua Lourenço Manoel da Silva, nº 57, Centro, Nova Campina/SP, de segunda a sexta-feira, no horário de expediente administrativo.
5.2. Os equipamentos deverão ser entregues acondicionados em suas embalagens originais lacradas de fábrica, acompanhados das respectivas Notas Fiscais, manuais, cabos, fontes de alimentação e demais periféricos/acessórios exigidos neste Termo de Referência.
5.3. O objeto será recebido provisoriamente no ato da entrega, em até 5 (cinco) dias úteis, pelo responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação da conformidade dos modelos, quantidades e especificações técnicas exigidas.
5.4. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de até 15 (quinze) dias úteis após o recebimento provisório, mediante Termo de Recebimento Definitivo, após a realização de testes de ligamento, verificação da integridade física dos equipamentos, validação das especificações de hardware e plena aceitação pela Administração.
5.5. Não serão aceitos equipamentos que não atendam fielmente às especificações técnicas descritas neste instrumento, exceto se apresentarem configurações ou recursos superiores, sem qualquer ônus financeiro adicional para a Contratante.
5.6. Caso os equipamentos entregues apresentem defeitos, avarias de transporte ou divergências com as especificações exigidas, o  item será rejeitado, devendo a Contratada providenciar a substituição ou correção no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, contados da notificação formal, às suas expensas, sob pena de aplicação das sanções legais e administrativas cabíveis.
GARANTIA, MANUTENÇÃO E SUPORTE TÉCNICO
5.7. Prazo de Garantia: Os equipamentos fornecidos deverão contar com garantia técnica integral contra defeitos de fabricação e vícios de funcionamento pelo prazo mínimo de 12 (doze) meses, contado a partir da data de emissão do Termo de Recebimento Definitivo.
5.8. Escopo da Garantia: A garantia abrange a manutenção corretiva de hardware, compreendendo o reparo, a substituição de peças, componentes ou periféricos defeituosos por itens novos e originais, sem qualquer custo ou ônus financeiro adicional para a Contratante.
5.9. Modalidade de Atendimento: O acionamento da garantia e do suporte técnico será realizado por meio de canais oficiais de atendimento do fornecedor/fabricante (e-mail, telefone ou portal corporativo), contemplando diagnóstico prévio e, quando necessário, a execução dos reparos mediante serviço de assistência técnica autorizada ou logística reversa totalmente custeada pela Contratada.
5.10. Prazos de Atendimento e Solução (SLA):
· a) Resposta Inicial: A Contratada deverá registrar e dar início ao atendimento do chamado técnico aberto pela Câmara Municipal no prazo máximo de até 24 (vinte e quatro) horas úteis, contadas do recebimento da notificação.
· b) Solução Definitiva: O prazo máximo para a conclusão dos reparos ou substituição do equipamento em perfeito estado de funcionamento será de até 30 (trinta) dias corridos, contados a partir da data de envio ou recolhimento do bem.
5.11. Substituição Integral do Equipamento: Caso o vício ou defeito de fabricação não seja sanado no prazo estipulado, ou na hipótese de falhas recorrentes no mesmo equipamento, a Contratada deverá providenciar a substituição integral do item por um equipamento novo, de primeiro uso, de igual modelo ou de especificação técnica superior, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, sem ônus para a Administração.
5.12. Responsabilidade por Custos: Todos os custos decorrentes de frete, transporte, embalagem, taxas de envio, peças e mão de obra necessários para a execução da garantia correrão por conta exclusiva da Contratada.
MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos.
6.2. O fiscal do contrato acompanhará a execução do ajuste, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração.
6.3. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento todas as ocorrências relacionadas à execução, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados.
6.4. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações para a correção da execução, determinando prazo para tanto.
6.5. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente à autoridade competente.
6.6. O fiscal do contrato também verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento e a liquidação das notas fiscais.
6.7. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade decorrente da execução do objeto.
CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 
Liquidação: O documento fiscal (Nota Fiscal/Fatura) deverá ser apresentado por meio digital após a emissão do Termo de Recebimento Definitivo dos produtos.
Prazo de Pagamento: O pagamento será efetuado até o 5° (quinto) dia útil após o recebimento definitivo do objeto.
Forma de Pagamento: O pagamento será realizado através de ordem bancária / depósito em conta corrente de titularidade do fornecedor contratado.
Vedação de Cobrança Antecipada: É estritamente vedada a cobrança de faturas ou valores sobre quaisquer equipamentos que não tenham sido formalmente entregues e definitivamente aceitos.
FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR
8.1. Forma de Seleção: O fornecedor será selecionado por meio do procedimento pertinente nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021, adotando-se o critério de julgamento por MENOR PREÇO POR ITEM conforme especificado no sistema e no Edital de Licitação.
8.2. Regime de Execução: O fornecimento será executado por preço unitário (entrega integral/imediata).
8.3. Exigências de Habilitação e Sanções Administrativas: As regras, sanções administrativas, penalidades por inadimplemento, rol de documentos e procedimentos para habilitação das licitantes constarão expressamente detalhados no instrumento convocatório 
[bookmark: _Hlk171371350]ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

9.1. O valor global estimado da contratação é de R$ 152.238,60 (cento e cinquenta e dois mil, duzentos e trinta e oito reais e sessenta centavos), parcelado em 05 ITENS distintos, devendo a referência de valor de cada item corresponder aos respectivos valores unitários e totais discriminados a seguir e detalhados no Mapa de Preços em anexo ao processo administrativo.
	ITEM
	DESCRIÇÃO
	QTD
	VALOR 

	01
	Notebook Corporativo de Alto Padrão 
	6 un
	R$ 52.620,00

	02
	Notebook de Alto Desempenho p/ Edição 
	1 un
	R$ 11.150,00

	03
	Tablet Corporativo 
	10 un
	R$ 26.319,90

	04
	Computador Tipo Desktop All-in-One 
	6 un
	R$ 60.202,02

	05
	HD Externo Portátil 1TB 
	2 un
	R$ 1.946,68



ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento da Câmara Municipal de Nova Campina.
10.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação:
· I) Elemento de Despesa: 4.4.90.52.00 - EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE.
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ANEXO II - ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR (ETP)
1. DO OBJETO
O presente Estudo Técnico Preliminar tem por objetivo analisar a viabilidade da contratação para aquisição de equipamentos de informática, novos, de primeiro uso, devidamente acondicionados em embalagem original de fábrica, incluindo notebooks corporativos, notebook de alto desempenho para edição de vídeo, tablets, computadores do tipo All-in-One e HDs externos, destinados ao atendimento das demandas operacionais, administrativas e legislativas dos diversos setores da Câmara Municipal de Nova Campina.

A solução pretendida contempla a aquisição dos seguintes itens e quantitativos:

	Item
	Descrição Resumida da Solução
	Quantidade
	Unidade

	01
	Notebooks Corporativos
	06
	Unid.

	02
	Notebook de Alto Desempenho
	01
	Unid.

	03
	Tablets Corporativos
	10
	Unid.

	04
	Computadores All-in-One
	06
	Unid.

	05
	HDs Externos Portáteis
	02
	Unid.



2. DA JUSTIFICATIVA E A NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
A presente contratação tem por objetivo a renovação e a modernização da infraestrutura de tecnologia da informação da Câmara Municipal de Nova Campina, assegurando a manutenção essencial das atividades administrativas, operacionais e das rotinas institucionais de todos os seus setores, de modo a garantir a continuidade da prestação dos serviços públicos em níveis adequados de qualidade e eficiência.
A medida visa prover aos servidores públicos as ferramentas tecnológicas mínimas e indispensáveis ao pleno e eficaz desempenho de suas atribuições funcionais. O cenário atual reflete o desgaste natural e a obsolescência tecnológica progressiva dos equipamentos em uso, que, aliados aos céleres avanços tecnológicos, exigem a atualização periódica do acervo tecnológico para assegurar padrões satisfatórios de compatibilidade, disponibilidade, economia, eficiência e eficácia no ambiente de trabalho.
A Câmara Municipal de Nova Campina utiliza sistemas eletrônicos para a tramitação de processos administrativos e legislativos, gestão documental e suporte às sessões plenárias, demandando uma infraestrutura de tecnologia da informação robusta e confiável. A aquisição dos novos recursos previne falhas, lentidão e interrupções nas rotinas de trabalho, mantendo o ecossistema digital institucional operando com estabilidade e máxima produtividade.
Além de substituir equipamentos defasados, a contratação atende a demandas específicas de mobilidade, processamento gráfico de vídeo para as transmissões legislativas, suporte parlamentar digital em Plenário e armazenamento seguro de dados. A reestruturação da infraestrutura de tecnologia da informação gera benefícios diretos e indiretos para a população e aos cidadãos que buscam atendimento na Câmara, ao proporcionar maior destreza, agilidade e excelência na gestão e nos serviços prestados.
Com efeito, a contratação alinha-se estritamente ao interesse público ao fortalecer a capacidade operacional do Poder Legislativo, otimizar a prestação dos serviços digitais e garantir agilidade, segurança e transparência em benefício de toda a comunidade de Nova Campina.
3. DEMONSTRAÇÃO DA PREVISÃO DA CONTRATAÇÃO NO PCA
O Plano de Contratações Anual (PCA) do corrente exercício de 2026 encontra-se devidamente alinhado à presente contratação, de modo a refletir com precisão a necessidade administrativa identificada pela Câmara Municipal de Nova Campina.
Foram promovidas as adequações necessárias quanto ao planejamento orçamentário e quantitativo dos itens referentes a notebooks corporativos, notebook de alto desempenho para edição de vídeo, tablets corporativos, computadores All-in-One e HDs externos portáteis, a fim de compatibilizá-los com as definições técnicas e quantitativas constantes da presente contratação.
O objeto do presente Estudo Técnico Preliminar encontra-se previsto no Plano de Contratações Anual de 2026 do Poder Legislativo, sob o Elemento de Despesa 4.4.90.52.00 - Equipamentos e Material Permanente.
4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
A contratação deverá atender aos requisitos indispensáveis ao adequado atendimento da necessidade administrativa da Câmara Municipal de Nova Campina. O licitante contratado deve proporcionar a entrega de equipamentos e materiais de informática conforme as condições, quantidades, exigências e estimativas estabelecidas neste instrumento e no Termo de Referência.
A entrega do objeto deverá ser efetuada em perfeitas condições, sendo os bens novos e de primeiro uso, conforme as especificações, prazos e locais definidos, acompanhados da respectiva nota fiscal com as indicações relativas a marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade.
O fornecedor responsabilizar-se-á integralmente pelos vícios e danos decorrentes do objeto fornecido, de acordo com os artigos do Código de Defesa do Consumidor, devendo substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas e no prazo fixado, qualquer item com avarias ou defeitos.
Na hipótese de eventual impossibilidade de cumprimento do prazo previsto, a contratada deverá comunicar formalmente à Contratante no prazo máximo de vinte e quatro horas que antecede a data da entrega, apresentando a devida comprovação para análise da Administração.
Durante toda a execução contratual, cuja vigência será pelo período de doze meses, o fornecedor deverá manter a compatibilidade com todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, além de indicar formalmente preposto para representá-lo junto ao órgão público.
Exige-se também a apresentação de declaração do licitante de que possui pleno conhecimento de todas as condições necessárias para o fornecimento dos bens e prestação dos serviços correlatos, devendo o contratado garantir os requisitos de qualidade, funcionamento, rendimento e compatibilidade tecnológica dos materiais entregues.
5. ESTIMATIVAS DAS QUANTIDADES PARA CONTRATAÇÃO
As quantidades estimadas para a presente contratação foram definidas com base em levantamento realizado pela área administrativa e de contratações, considerando a necessidade de substituição de equipamentos antigos e defasados atualmente em uso, bem como a estruturação de postos de trabalho e do Plenário que demandam infraestrutura tecnológica atualizada.
Notebooks Corporativos (06 unidades): Destinam-se ao atendimento dos setores administrativos, controle interno, licitações/compras e suporte às atividades legislativas que demandam mobilidade e flexibilidade operacional.
Notebook de Alto Desempenho (01 unidade): Justifica-se pela necessidade de equipamento com placa de vídeo dedicada (mínimo 6GB GDDR6) e processador de alta performance, destinado exclusivamente às rotinas de gravação, tratamento, edição e renderização das filmagens institucionais e transmissões das sessões legislativas.
Tablets Android (10 unidades): Atendem diretamente aos parlamentares durante as sessões plenárias no Plenário, viabilizando o acesso digital às pautas, projetos de lei, documentos institucionais e operando no sistema de votação eletrônica.
Computadores All-in-One (06 unidades): Destinam-se às estações fixas de trabalho nos setores de Diretoria/Gestão, Recursos Humanos, Assessoria Jurídica, Recepção, Contabilidade e Compras, promovendo a racionalização do espaço e a padronização visual dos postos de trabalho.
HDs Externos Portáteis de 1 TB (02 unidades): Destinam-se às rotinas de backup offline, cópia de segurança e transferência física de arquivos de grande porte sob a responsabilidade do setor administrativo.
As quantidades foram definidas de forma precisa, proporcional e aderente à necessidade real da Administração, sem superdimensionamento, observando-se os princípios da eficiência, da economicidade e do interesse público.
6. LEVANTAMENTO DE MERCADO
Foram consideradas as principais alternativas disponíveis para atendimento da necessidade administrativa, conforme análise resumida a seguir:

	Alternativa Analisada
	Vantagens
	Desvantagens
	Conclusão

	1. Aquisição de equipamentos novos (Solução Escolhida)
	Garantia de fábrica, maior vida útil, melhor desempenho, incorporação ao patrimônio público (Elem. 4.4.90.52), padronização e compatibilidade.
	Necessidade de aporte orçamentário inicial.
	Recomendada. Solução mais vantajosa em durabilidade e custo-benefício.

	2. Locação 
	Menor desembolso financeiro inicial.
	Custo acumulado elevado a longo prazo (Elem. 3.3.90.39), ausência de patrimônio e dependência contratual contínua.
	Inviável. Custo total superior no médio/longo prazo.

	3. Reaproveitamento
	Menor custo financeiro imediato.
	Limitação física de arquitetura, ausência de garantia, risco de paralisação e incompatibilidade técnica.
	Inviável. Não resolve o problema da obsolescência.



Após análise técnica, econômica e operacional, conclui-se que a aquisição de equipamentos novos constitui a solução mais vantajosa para a Administração, por proporcionar melhor relação entre desempenho, durabilidade, confiabilidade e custo-benefício.
7. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
O valor total estimado da contratação é de R$ 152.238,60 (cento e cinquenta e dois mil, duzentos e trinta e oito reais e sessenta centavos), conforme apurado no Mapa de Preços, no qual constam os preços unitários referenciais, memórias de cálculo, parâmetros estatísticos e demais elementos que subsidiaram a formação do valor estimado. 
A contratação será dividida em 05 (cinco) ITENS independentes, com julgamento pelo critério de menor preço por ITEM, com os seguintes valores estimados: 
•Item 01 - Notebook Corporativo de Alto Padrão - 6 un: R$ 52.620,00 
• Item 02 - Notebook de Alto Desempenho p/ Edição - 1 un: R$ 11.150,00 
• Item 03 - Tablet Corporativo - 10 un: R$ 26.319,90 
• Item 04 - Computador Tipo Desktop All-in-One - 6 un: R$ 60.202,02
• Item 05 - HD Externo Portátil 1TB - 2 un: R$ 1.946,68 
8. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO
A solução proposta consiste na aquisição e entrega presencial de equipamentos de informática novos, de primeiro uso, devidamente acondicionados em embalagem original de fábrica, acompanhados de manuais, cabos, fontes de alimentação, licenças originais do sistema operacional e garantia técnica integral de 12 (doze) meses prestada pelo fabricante/fornecedor.
A Administração realizará internamente os procedimentos de recebimento definitivo, conferência, instalação de softwares corporativos e disponibilização aos usuários finais. Não integram o objeto serviços contínuos de suporte técnico residente ou manutenção terceirizada contínua.
9. JUSTIFICATIVAS PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO
A contratação será processada com critério de julgamento pelo menor preço por item individualizado, medida que amplia a competitividade entre os fornecedores especializados do mercado de tecnologia e possibilita a obtenção das propostas mais vantajosas para a Administração.
10. DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS
A contratação pretende alcançar os seguintes resultados institucionais:
Modernização e recomposição da infraestrutura tecnológica da Câmara Municipal de Nova Campina;
Melhoria do desempenho e celeridade das atividades administrativas e legislativas;
Garantia do pleno funcionamento das rotinas de votação eletrônica, transmissão e gravação das sessões plenárias;
Redução de falhas operacionais, lentidão e paralisações no processamento de dados;
Maior segurança, estabilidade e confiabilidade na gestão documental e no acervo institucional.
11. DESCRIÇÃO DE POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS
Não foram identificados impactos ambientais significativos provenientes dessa contratação. Caso haja algum descarte futuro, a Câmara é responsável por providenciar o destino ambientalmente adequado.
12. DECLARAÇÃO DA VIABILIDADE OU NÃO DA CONTRATAÇÃO
Declara-se formalmente que a presente contratação é viável, técnica e economicamente adequada ao atendimento do interesse público e plenamente compatível com o planejamento orçamentário e institucional da Câmara Municipal de Nova Campina, autorizando-se o prosseguimento regular do processo de licitação/contratação.
Recomenda-se o prosseguimento da contratação para a fase de seleção do fornecedor, em conformidade com as diretrizes da Lei Federal nº 14.133/2021.

 

ANEXO III – MODELO DE PROCURAÇÃO
Pregão Eletrônico 002/2026 Processo administrativo 19/2026
	
PROCURAÇÃO

OUTORGANTE: 		, pessoa jurídica de direito privado, inscrita, no CNPJ sob o nº 	, com sede à Rua
	, nº 	, na cidade de 	, Estado de
	, neste ato representada pelo(a) Sr.
(a)(sócio/diretor)	, (nacionalidade)	, (estado civil)
	, (profissão)	, portador (a) do RG nº 		e do CPF nº 		, residente e domiciliado à Rua, 	nº,
	, na cidade de 	, Estado de 	.


OUTORGADO: Sr.(a) 	, (nacionalidade)	, (estado
civil)	, (profissão)	, portador do RG nº 	e do CPF nº 		, residente e domiciliado à Rua 		, nº,
	, na cidade de 	, Estado de 	.


PODERES: Ao qual confere amplos poderes para representar a empresa no procedimento licitatório, especificamente na licitação modalidade Pregão nº ___/2026 da Câmara Municipal de Nova Campina-SP, podendo para tanto prestar esclarecimentos, formular ofertas e demais negociações, assinar atas e declarações, vistar documentos, receber notificações, interpor recurso, manifestar-se quanto à desistência deste e praticar todos os demais atos inerentes ao referido certame.

(Local), de _____de 2026.

Assinatura e Identificação do Responsável Legal e da Empresa

[bookmark: _Toc167171462]ANEXO IV - Declarações Unificadas

PREGÃO ELETRÔNICO N° ____/2026 PROCESSO Nº _____/2026

PROPONENTE	 ENDEREÇO: 		  CNPJ: 	FONE: (xx) 		
Declaramos, para os fins de direito, na qualidade de proponente do procedimento licitatório instaurado pela Câmara Municipal de Nova Campina-SP, que:

a) cumprimos plenamente os requisitos de habilitação;
b) estamos cientes e concordamos com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório;
c) não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;
d) não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;
e) cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.
f) Até a presente data a empresa é considerada:

( ) MICROEMPRESA, conforme inciso I do art. 3.º da Lei Complementar nº 123/2006.
( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme inciso II do art. 3.º da Lei Complementar nº 123/2006.

Declara ainda que a empresa está excluída das vedações constantes do § 4º do art. 3.º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei Complementar nº 147/2014, e § 2º, art. 4º da lei federal 14.133/2021, cujos termos declara conhecer na integra, estando apta, portanto, a exercer o direito da preferência como critério de desempate no procedimento licitatório do Pregão n° ___/2026, realizado pela Câmara Municipal de Nova Campina-SP, bem como desfrutar dos benefícios previstos em Lei.

[bookmark: _Toc520270606][bookmark: _Toc525193175][bookmark: _Toc41480655][bookmark: _Toc64532443][bookmark: _Toc84425932]Para Fins de Assinatura do Contrato:
a)  DA EMPRESA PROPONENTE: 
Razão Social__________________________________________________________ 
Rua___________________________________________ nº.___________________
Bairro ______________________________ CEP_____________________ 
Cidade _____________________ Estado________________ 
CNPJ nº. ________________________ Inscrição Estadual nº. __________________ Inscrição Municipal/ISS (alvará) nº. ___________________________________ 
Telefone______________________ Fax_______________________________ 
Dados para envio/recebimento de Autorização de Fornecimento:

Telefone______________________________________________________________ 
E-mail Institucional: _____________________________________________________
b) DO REPRESENTANTE LEGAL AUTORIZADO PARA ASSINATURA DO CONTRATO: 
(“NO CASO DE PROCURADOR, ANEXAR CÓPIA DA PROCURAÇÃO”).
Nome:________________________________________________________________ 
Função:_______________________________________________________________ 
Data de Nascimento: _____________________ Estado Civil:  ____________________ 
Escolaridade: ______________ RG nº. ______________ Órgão emissor:___________ 
CPF:  ________________________________________________________________ 
Rua: _______________________________________ nº._______________________ 


Bairro: ________________ Complemento: ___________ Cidade:__________________ 
Estado: ________________ CEP: _______________ Telefone:_____________________
Fax: _________________ 
Local e data ______/______/2026.




Assinatura e Identificação do Responsável Legal e da Empresa
[image: ]		CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA CAMPINA
- Estado de São Paulo – CNPJ 60.123.890/0001-50
[image: ]










Rua Lourenço Manoel da Silva, 57– Centro – CEP 18435-031-email: licitacao@camaranovacampina.sp.gov.br Fone/Fax (15)3535-1114

ANEXO V – MINUTA DO CONTRATO n.º 	/2026
Pregão Eletrônico n.º 002/2026 Processo Administrativo nº 019/2026
Contratante: CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA CAMPINA
Contratado:



CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA CAMPINA E A EMPRESA (RAZÃO SOCIAL), TENDO POR OBJETO A AQUISIÇÃO
EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTICA, CONFORME PREGÃO ELETRÔNICO Nº 002/2026, PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 019/2026.


Aos  dias do mês de novembro de 2026, a Câmara Municipal de Nova Campina, pessoa jurídica de direito público interno, com sede nesta cidade de Nova Campina–SP, na Rua Lourenço Manoel da Silva, 57 - Centro, inscrita no CNPJ. sob nº 60.123.890/0001-50, representada pela Presidente da Câmara, Sra. Rosemari da Silva Oliveira, casada, residente e domiciliada na xxx, Nova Campina-SP, portadora do R.G. nº xx.xxx.xxx-x SSP/SP e do CPF nº xxx.xxx.xxx-xx, doravante denominado CONTRATANTE e, do outro lado, a empresa razão social, com sede na   , inscrita no CNPJ MF sob nº  , doravante denominada CONTRATADA, representada neste ato por  , portador do R.G. nº xx.xxx.xxx-x e do CPF nº xxx.xxx.xxx-xx, cargo, resolvem firmar o presente contrato, mediante cláusulas e condições a seguir estabelecidas:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
1.1 O presente contrato tem por objeto a aquisição de equipamentos de informática da CONTRATADA, conforme especificações do Anexo I - Termo de Referência, o Edital e a proposta apresentada, os quais ficam fazendo parte deste instrumento, independentemente de transcrição.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO FUNDAMENTO LEGAL
2.1 O presente Contrato decorreu do Pregão Eletrônico n. º 002/2026, Processo Administrativo nº 019/2026, nos termos do artigo 28, inciso I, da Lei Federal n.º
14.133/2021.


CLÁUSULA TERCEIRA - DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL
3.1 A execução deste contrato, bem como os casos nele omissos, regular-se-ão pelas disposições da Lei Federal n.º 14.133, de 2021 e demais normas federais aplicáveis, subsidiariamente, as disposições constantes na Lei n.º 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor e as normas e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA QUARTA - DO RECEBIMENTO DOS EQUIPAMENTOS
4.1 O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência.
4.2 Se o objeto não atender às condições estabelecidas neste contrato e no processo do Pregão Eletrônico n.º 002/2026, mas cujas desconformidades sejam, a critério dos fiscais, passíveis de reparação, serão rejeitados, cabendo à contratada vencedora todos os ônus e encargos da reparação, a qual deverá ser realizada imediatamente.

CLÁUSULA QUINTA– DO VALOR E FORMA DE PAGAMENTO
5.1 O valor total do presente contrato é de R$ XXX (XXX), correspondente ao valor do (s) item (ns) adjudicados (s) à CONTRATADA, conforme resultado do procedimento licitatório e proposta comercial vencedora, observada a seguinte discriminação: 
	ITEM
	DESCRIÇÃO
	QTD
	VALOR 

	01
	Notebook Corporativo de Alto Padrão 
	6 un
	R$ 

	02
	Notebook de Alto Desempenho p/ Edição 
	1 un
	R$ 

	03
	Tablet Corporativo com Acessórios 
	10 un
	R$ 

	04
	Computador Tipo Desktop All-in-One - 
	6 un
	R$ 

	05
	HD Externo Portátil 1TB - 
	2 un
	R$ 



5.2 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias, diretas e indiretas, decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.
5.3 O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no Termo de Referência.

CLÁUSULA SEXTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
6.1 As despesas do presente contrato serão suportadas neste exercício por dotação própria:
CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA CAMPINA
01.031.7005.1016.4.4.90.52.52 – MATERIAL PERMANENTE

CLÁUSULA SÉTIMA- DO REAJUSTE
7.1 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis.


CLÁUSULA OITAVA- DA ATUALIZAÇÃO FINANCEIRA DO PREÇO E DA REVISÃO
8.1 - Os preços poderão ser revistos para recompor o equilíbrio econômico-financeiro inicial nas hipóteses de força maior, caso fortuito, fato do príncipe, ou fatos imprevisíveis, ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução tal como pactuada, respeitada a matriz/repartição objetiva de riscos e o art. 124 da Lei 14.133/2021.
8.1.1 Não serão concedidos reajustes cuja variação seja igual ou inferior a 2% (dois por cento);
8.1.2 Os requerimentos de revisão contratual deverão ser instruídos com documentos que comprovem o fator superveniente imprevisível e alheio à vontade das partes, provocador do desequilíbrio contratual, sob pena de não recebimento;
8.1.3 Caso o aumento tenha ocorrido em componentes específicos do custo final, a contratada deverá apresentar planilha demonstrando o impacto no mesmo.
8.2 A administração responderá em até 15 (quinze) dias úteis o pleito de que trata o item, período durante o qual a contratada se sujeita às sanções legais, contratuais e editalícias, em caso de recusa na execução do objeto do contrato.

CLÁUSULA NONA- DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
9.1 A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
9.2 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);
9.3 Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
9.4 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se
verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;
9.5 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;
9.6 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos.
9.7 A contratada oferecerá garantia dos equipamentos fornecidos, que compreendem a solução de defeitos e erros da execução dos programas.
9.7.1 O período da garantia do produto é de 12 (doze) meses, a contar do recebimento definitivo.
9.7.2 A Contratada disponibilizará suporte técnico, por meios de contato (telefone e e-mail) para abertura do chamado.
9.8 Manter, durante o período de vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas Pregão Eletrônico n.º 002/2026.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA COMPROVAÇÃO DE REGULARIDADE
10.1 Durante a execução do contrato, a CONTRATADA deverá comprovar regularidade junto ao Instituto de Seguridade Social e Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, por meio de Certidões Negativas de Débito ou ainda, podendo fornecer as cópias autenticadas das guias de recolhimento devidamente quitadas do INSS (GPS) e do FGTS (GFIP) do mês correspondente.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
11.1 Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela CONTRATADA;
11.2 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus anexos;
11.3 Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;
11.4 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;
11.5 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência.
11.6 Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;
11.7 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.
11.8 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD
12.1 As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.
12.2 Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.
12.3 É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei.
12.4 A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.
12.5 Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo
aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.
12.6 É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD.
12.7 O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.
12.8 O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.
12.9 O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.
12.10 Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.
12.11 Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.
12.12 O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.
12.13 Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade nacional.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO
13.1 - A fiscalização do contrato será realizada pelo sr. Caio Silva Frederico, designado pelo Ato do Presidente n.º 017/2026, que exercerá as funções previamente estabelecidas pela Resolução n.º 006/2022.
13.2 - A fiscalização não eximirá ou reduzirá em nenhuma hipótese, as responsabilidades da empresa Contratada em eventual falta que venha a cometer.
13.3- A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos.
13.4- O fiscal do contrato acompanhará a execução do ajuste, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração.
13.5- O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento todas as ocorrências relacionadas à execução, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados.
13.6- Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações para a correção da execução, determinando prazo para tanto.
13.7- No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente à autoridade competente.
13.8- O fiscal do contrato também verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento e a liquidação das notas fiscais.
13.9- A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade decorrente da execução do objeto.
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
14.1- O descumprimento total ou parcial do disposto neste contrato pela contratada caracterizará sua inadimplência, sujeitando-se às seguintes sanções: advertência, multa, impedimento de licitar e contratar com a Câmara Municipal de Nova Campina e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, com fulcro no Titulo IV - Das Irregularidades, Capitulo I - Das Infrações e Sanções Administrativas, da Lei n. 14.133/2021.
14.2- Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que:
a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
14.3- Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:
a) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave;
b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave;
c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato,
bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave.
d) Multa:
iv. Moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 10% (dez por cento);
v. Compensatória, para inexecução parcial: 10% (dez por cento) do valor do contrato, mas aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida (em termos de valor/quantidade) .
vi. Compensatória, para a inexecução total do contrato de 10% (dez por cento) do valor da contratação.
14.4- A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante.
14.5- Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa.
14.6- Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.
14.6-1. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.
14.6-2. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, bem como as disposições do Decreto Municipal n.º 3.950, de 19 de janeiro de 2024.
a) Na aplicação das sanções serão considerados:
b) a natureza e a gravidade da infração cometida;
c) as peculiaridades do caso concreto;
d) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
e) os danos que dela provierem para o Contratante;
f) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.
14.7- Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei.
14.8- A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia.
14.9- O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal.
14.10- As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação, exigidos cumulativamente:
I – reparação integral do dano causado à Administração Pública;
II – pagamento da multa;
III – transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade de impedimento de licitar e contratar ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade de declaração de idoneidade;
IV – cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo;
V – análise jurídica prévia, com posicionamento dos requisitos neste artigo.


CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA INEXECUÇÃO E EXTINÇÃO DO CONTRATO
15.1 Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato.
15.2 Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado:
a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.
15.3 O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.
15.4 Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
15.5 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.
15.6 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.
15.7 O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:
15.7.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
15.7.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
15.7.3 Indenizações e multas.
15.8 A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório.
15.9 O contrato poderá ser extinto:
15.9.1 Caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação no processo de contratação direta ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021);
15.9.2 caso se constate que a pessoa jurídica contratada possui administrador ou sócio com poder de direção, familiar de detentor de cargo em comissão ou função de confiança que atue na área responsável pela demanda ou contratação ou de autoridade a ele hierarquicamente superior no âmbito do órgão contratante (art. 3º, § 3º, do Decreto n.º 7.203, de 4 de junho de 2010).

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – SUBCONTRATAÇÃO
16.1 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.


CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - ALTERAÇÃO CONTRATUAL
17.1 Eventuais contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.
17.2 O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
17.3 As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021).
17.4 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA GARANTIA
18.1 Fica a CONTRATADA dispensada de prestar garantia de execução para o presente ajuste.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DA PUBLICAÇÃO
19.1 A CONTRATANTE providenciará a publicação do extrato deste contrato na Imprensa Oficial do Município e no sítio eletrônico da Câmara Municipal de Nova Campina, a fim de dar ampla publicidade.

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DA VIGÊNCIA DO CONTRATO
20.1 O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da assinatura, prorrogável na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021.

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
21 Para dirimir as questões oriundas do presente Contrato, é competente o Foro da Comarca de Itapeva/SP.
Para firmeza e como prova de haverem entre si, justos e avençados, é lavrado o presente contrato, em 03 (três) vias de igual teor e valia, assinadas pelas partes e 02 (duas) testemunhas.

Câmara Municipal de Nova Campina,  ______________ de 2026.




                     
ROSEMARI DA SILVA OLIVEIRA	 XXXXXXXXXXX
Presidente	Representante
CONTRATANTE	CONTRATADA


TESTEMUNHAS:





xxxxx	xxxx
RG. xxx	RG. xxx
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Pregão Eletrônico n.º 002/2026 Processo Administrativo nº 019/2026
Contratante: CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA CAMPINA
Contratado:
CONTRATO Nº (DE ORIGEM): xxx/2026
OBJETO: aquisição de equipamentos de informática 
Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados:
1. Estamos CIENTES de que:
a) O ajuste acima referido, seus aditamentos, bem como o acompanhamento de sua execução contratual, estarão sujeitos a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, cujo trâmite processual ocorrerá pelo sistema eletrônico;
b) Poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações de interesse, Despachos e Decisões, mediante regular cadastramento no Sistema de Processo Eletrônico, em consonância com o estabelecido na Resolução nº 01/2011 do TCESP;
c) Além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que vierem a ser tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do Estado, Caderno do Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, em conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar nº 709, de 14 de janeiro de 1993, iniciando-se, a partir de então, a contagem dos prazos processuais, conforme regras do Código de Processo Civil;
d) As informações pessoais dos responsáveis pela contratante estão cadastradas no módulo eletrônico do “Cadastro Corporativo TCESP – CadTCESP”, nos termos previstos no Artigo 2º das Instruções nº01/2020, conforme “Declaração (ões) de Atualização Cadastral” anexa (s);
e) É de exclusiva responsabilidade do contratado manter seus dados sempre atualizados.
2. Damo-nos por NOTIFICADOS para:
a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente publicação;
b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o direito de defesa, interpor recursos e o que mais couber.
LOCAL e DATA: Nova Campina, xx, xxxxxxx de 2026. AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO/ENTIDADE:

Nome: Rosemari da Silva Oliveira Cargo: Presidente
CPF: xxx.xxx.xxx-xx
RESPONSÁVEIS PELA HOMOLOGAÇÃO DO CERTAME OU RATIFICAÇÃO DA DISPENSA/INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO:
Nome: Rosemari da Silva Oliveira Cargo: Presidente
CPF xxx.xxx.xxx-xx


Assinatura: 	


RESPONSÁVEIS QUE ASSINARAM O AJUSTE:
Pelo contratante:
Nome: Rosemari da Silva Oliveira Cargo: Presidente
CPF: xxx.xxx.xxx-xx


Assinatura: 	

Pela contratada:
Nome: xxx Cargo: xxx
CPF: xxx.xxx.xxx-xx

Assinatura: 	

ORDENADOR DE DESPESAS DA CONTRATANTE:
Nome: Rosemari da Silva Oliveira Cargo: Presidente
CPF: xxx.xxx.xxx-xx
Assinatura: 	
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